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Conflito entre pais separ ados ndo da indenizagéo por dano moral

A Justicamineira negou o pedido de indenizacdo por dano moral feito por uma copeira em acdo contra
um cabeleireiro com quem teve umafilha. Ela alegou que o pai da crianca ndo respeitava o periodo de
visita e ficava longos periodos com a menina, além de ameacar ndo devolvé-la.

A 9 Cémara Civel do Tribunal de Justica de Minas Gerais confirmou sentenca da juiza Tereza
Conceicéo Lopes de Azevedo, da 12 Vara Civel de Pocos de Caldas, que negou a indenizacao.

A copeirarecorreu ao Tribunal de Justica. Os desembargadores Generoso Filho (relator), Osmando

Almeida e Tarcisio Martins Costa mantiveram a sentenca. Segundo o relator, pai e mée “discutiram
nestes autos questdes que ndo sao da competéncia deste juizo, mas do juizo de familia, ao qual cabe
avaliar o melhor interesse da menor e fazer cumprir a deciséo proferida quando da separacéo”.

“ Ainda que haja o desrespeito ao acordo judicial de guarda’, continua o relator, “tal fato levariao
homem médio a buscar o cumprimento compulsorio da decisdo pelos meios judiciais cabiveis’. Quanto
aos danos morais, 0 desembargador ressaltou que “tal situagéo ndo tem o condao de causar humilhagéo
ou macular a honradamée”.

“Conflitos naturais decorrentes da divergéncia de um casal na separagao ndo ensejam indenizagao por
danos morais’, concluiu.

De acordo com os autos, o pai da crianga, que morano municipio de DivisaNova, tem o direito de
visitar amenor nos finais de semana. A mée, residente em Pogos de Caldas, argumentou ser devidaa
indenizacdo por danos morais. A mée alegou que o pai recusava-se devolver afilha e ficava meses
seguidos com ela sem permitir o contato. A copeira disse que, em decorréncia desse comportamento, foi
obrigada a se utilizar de mandados de busca e apreenséo parareaver afilha.

O cabelereiro argumentou gue a mée ndo mencionou o estado de fragilidade da filha e que a menor
precisava de cuidados especiais. Declarou também gue o acordo firmado em audiéncia em novembro de
2004 |he permitiaficar com afilha, para gue a mée alugasse uma casa em boas condic¢des. Como isso
ndo ocorreu, ele tentava ficar com ela. O pai afirmou que o relatorio psicoterapéutico mostrou que a
menor chegava da casa da mée apresentando oscil agbes de humor e em condigdes de higiene precérias.
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